
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0107655-34.2012.815.2001
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Prime Comércio de Veículos Peças e Serviços Ltda
Advogado : Leopoldo Wagner Andrade da Silveira (OAB/PB nº 5.863)
Apelado : José Adailton Moreira do Nascimento 
Advogado : Hilton Hril Martins Maia (OAB/PB nº 5.863)

APELAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C REVISÃO
DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL. SUBLEVAÇÃO DA ADMINISTRADORA
DE  CONSÓRCIO. CONTRATO  DE  ADESÃO.
CONSÓRCIO. CLÁUSULA ABUSIVA. ART. 51, DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
DESISTÊNCIA DO CONSORCIADO. DEVOLUÇÃO
DAS  PARCELAS  PAGAS.  POSSIBILIDADE.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA.
SÚMULA  Nº  35,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. TERMO INICIAL. TRINTA DIAS APÓS O
ENCERRAMENTO  DO  GRUPO  CONSORCIAL.
ENTENDIMENTO  DOMINANTE  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SENTENÇA MANTIDA
NA ÍNTEGRA. DESPROVIMENTO.

- É manifesto o interesse do consorciado desistente,
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em propor ação que busca a restituição das parcelas
pagas, devidamente corrigidas, notadamente quando
não  se  comprovou prejuízo  aos  consorciados  ou  a
respectiva administradora.

-  Incide  correção  monetária  sobre  as  prestações
pagas,  quando  de  sua  restituição,  em  virtude  da
retirada  ou  exclusão  do  participante  de  plano  de
consórcio, nos moldes da Súmula nº 35, do Superior
Tribunal de Justiça.

- “Em caso de desistência do plano de consórcio, a
restituição das parcelas pagas pelo participante far-
se-á de forma corrigida,  porém não de imediato, e
sim em até  trinta  dias  a  contar  do  prazo  previsto
contratualmente  para  o  encerramento  do  grupo
correspondente.”  (REsp  696.666/RS,  Rel.  Ministro
CASTRO FILHO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em
20.10.2005, DJ 14.11.2005 p. 319)

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  59/68,  interposta  pela
Prime  Comércio  de  Veículos  Peças  e  Serviços  Ltda  contra  sentença,  fls.  52/55,
prolatada pelo Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos
da  Ação  de  Cobrança  c/c  Revisão  de  Cláusula  Contratual  ajuizada  por José
Adailton  Moreira  do  Nascimento,  julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão
disposta na inicial, nestes termos:
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Ante  o  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE o pedido autora, para declarar nula
a cláusula oitava, item I, do contrato de fls. 12/19, e
determinar que a devolução das parcelas pagas por
José Adailton Moreira do Nascimento possa se dar
no prazo máximo de trinta dias, contados da data do
encerramento do grupo, corrigidas monetariamente. 

Em suas razões,  após esboçar um resumo fático da
lide, aduz que o autor entabulou o contrato de consórcio para aquisição do veículo
Gol 1.0 – quatro portas – código 5U11C4, discriminado às fls. 17/19. Entretanto, de
acordo com o princípio do pacta sunt servanda, deve o contratante submeter-se ao que
fora ajustado na ocasião, incluindo-se o pagamento da multa de 35% (trinta e cinco)
por cento, no caso de desistência, sob pena de prejudicar todo o fundo de consórcio.
Outrossim, refuta a condenação imposta a título de honorários advocatícios, pois não
atendeu aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, máxime pela singeleza
das questões abordadas na presente ação. Requer, assim, o provimento da apelação.

Instado a responder ao reclamo, o apelado ofertou
Contrarrazões, fls. 71/83, para que seja mantida a decisão hostilizada, lançando mão,
para tanto, dos seguintes argumentos: da ilegalidade da capitalização de juros; da
revisão contratual; dos preceitos legais autorizadores da revisão judicial do contrato
ora em exame;  da repetição do indébito;  da aplicação das  normas do Código de
Defesa  do  Consumidor  e  da  Resolução  nº  2.878/01  do  Banco  Central.  Ao  final,
pugnou pelo desprovimento do apelo. 

Sem envio à Procuradoria de Justiça, por prescindir
de intervenção ministerial. 

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Prime Comércio de Veículos Peças e Serviços Ltda,
inconformada com a decisão exarada pelo Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Capital,
fls. 52/55, que, em  Ação de Cobrança c/c Revisão de Cláusula Contratual aforada
por José Adailton Moreira do Nascimento, julgou parcialmente procedente o pedido
e, anulando a cláusula oitava, item 1, do Contrato de Compra e Venda de Bem Móvel
com Entrega Futura, fls. 17/19, determinou a restituição dos valores pagos, contados
de  trinta  dias  da  data  de  encerramento  do  grupo,  monetariamente  corrigidas,
forcejou este recurso apelatório perseguindo sua reforma. 

De  início,  impende  destacar  que  a  relação  que
envolve as partes litigantes é tipicamente de consumo, regida pela legislação especial,
pois  autor  e  ré  enquadram-se  perfeitamente  nos  conceitos  de  consumidor  e
fornecedor, insculpidos, respectivamente, nos arts. 2º e 3º, do Código de Defesa do
Consumidor,  entendimento este  consolidado pelo Superior  Tribunal  de Justiça  ao
editar a Súmula nº 297:

O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às
instituições financeiras.

Inclusive no art. 53, § 2º, do  Código de Defesa do
Consumidor,  há  expressa  menção  aos  Contratos  de  Consórcio,  estabelecendo  o
direito  do  consumidor  desistente  de  restituir/compensar  as  parcelas  quitadas,
monetariamente atualizadas, senão vejamos:

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis
ou imóveis mediante pagamento em prestações, bem
como  nas  alienações  fiduciárias  em  garantia,
consideram-se  nulas  de  pleno  direito  as  cláusulas
que estabeleçam a perda total das prestações pagas
em  benefício  do  credor  que,  em  razão  do
inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e a
retomada do produto alienado.
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§ 1° (Vetado).
§  2º  Nos  contratos  do  sistema  de  consórcio  de
produtos duráveis, a compensação ou a restituição
das  parcelas  quitadas,  na forma deste  artigo,  terá
descontada, além da vantagem econômica auferida
com  a  fruição,  os  prejuízos  que  o  desistente  ou
inadimplente causar ao grupo.
§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo
serão  expressos  em  moeda  corrente  nacional  –
negritei.

Neste  norte,  estando  o  Contrato  de  Adesão
estipulado entre as  partes,  submetido ao Código de Defesa do Consumidor,  suas
cláusulas devem estar de acordo com tal diploma legal, devendo ser respeitadas as
formas de interpretação e  elaboração contratuais,  reputando-se nulas as  cláusulas
consideradas abusivas, ante a previsão disposta no art. 51, do Código de Defesa do
Consumidor.

Na hipótese dos autos,  argumenta que a anulação
no abatimento  de 35% (trinta  e  cinco por cento)  dos  valores  pagos,  bem como a
devolução  nos  moldes  estabelecidos  na  sentença  depõem  contra  os  demais
consorciados, não podendo o desistente prejudicar o fundo de reserva do consórcio. 

Contudo, não merece prosperar tal insurreição, pois,
levando-se  em  consideração  o  disposto  no  art.  51,  II,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor, a referida cláusula é abusiva e, portanto, nula de pleno direito:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
II – subtraiam ao consumidor a opção de reembolso
da quantia já paga, nos casos previstos neste código.

Apelação Cível nº 0107655-34.2012.815.2001                                                                                                                                                                                 5



Assim, outra conclusão não há senão a de confirmar
a sentença, neste aspecto, considerando nula a cláusula 8.1, do Contrato de Adesão
ajustado entre as partes, máxime quando não confirmada prova do aludido prejuízo.
Ônus probatório que lhe incumbia, registre-se. 

Nessa linha, bem pontuou o magistrado à fl. 54:

(…) No caso dos autos, apesar de intimada, a parte
promovida quedou-se inerte,  conforme certidão de
fls. 51-V, não cumprindo seu ônus processual. Como
não  há  prova  do  prejuízo  suportado  pela
administradora,  nem  pelos  seus  consorciados,  e
considerando  ainda  o  contrato  de  adesão  que  o
consumidor ficou subordinado, declaro a ilegalidade
da cláusula oitava, item I, do contrato de fls. 12/19.

Isso  porque,  na  audiência  atermada  no  dia  22  de
outubro  de  2013,  fl.  50,  o  julgador  determinou  a  intimação  “para,  querendo,
especificar  as  provas  que  ainda  pretendem  produzir,  em  10  dias”.  Tendo  a
promovida se ausentado de responder, e, por conseguinte, de confirmar a afirmação
concernente ao prejuízo, como atesta a certidão lançada à fl. 51/V. 

Por outro lado, pertinente ressaltar que, de acordo
com entendimento majoritário e atual do Superior Tribunal de Justiça, a devolução
das parcelas pagas pelo consorciado desistente far-se-á de forma corrigida (Súmula
nº 35, do Superior Tribunal de Justiça),  porém não de imediato, mas, sim, em até
trinta dias computados do prazo previsto contratualmente, para o encerramento do
grupo correspondente, exatamente como ordenou o sentenciante.

A propósito, calha transcrever o seguinte aresto do
Superior Tribunal de Justiça, devidamente destacado:
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  CONSÓRCIO.  DESISTÊNCIA.
RESTITUIÇÃO  DE  PARCELAS.  CLÁUSULA
PENAL. SÚMULA Nº 7/STJ.  VIOLAÇÃO AO  ART.
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 1. Não viola o art. 535
do  CPC a  decisão  que  examina,  de  forma
fundamentada,  todas  as  questões  submetidas  à
apreciação  judicial.  2.  A  restituição  das  parcelas
pagas por desistente de consórcio deve ocorrer em
até 30 dias  do prazo previsto  em contrato  para o
encerramento do grupo a que estiver vinculado o
participante. 3. A alteração da conclusão do acórdão
recorrido,  no  sentido  que  não  foi  comprovado
prejuízo  decorrente  da  desistência  do  consórcio,
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos  autos,  procedimento  vedado  no  âmbito  do
Recurso  Especial  (Súmula  nº  7/STJ).  4.  Agravo
regimental  a  que se  nega provimento.  (STJ;  AgRg-
AREsp  348.227;  Proc.  2013/0158648-9;  PB;  Quarta
Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE 10/02/2015).

Destarte, é de se manter a decisão de primeiro grau,
uma vez que o consorciado tem direito à restituição das quantias pagas em razão de
sua desistência, devidamente corrigidas, todavia, seguindo entendimento uníssono
do Superior Tribunal de Justiça, tal restituição deve ocorrer 30 (trinta) dias, após o
prazo previsto para o encerramento do Grupo, sobretudo no tocante aos honorários
advocatícios. Neste aspecto, o valor arbitrado, na importância de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), atendeu satisfatoriamente as diretrizes dos então arts. 20 e 21, do Código
de Processo Civil.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.
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É o VOTO.

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 02 de maio de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator

Apelação Cível nº 0107655-34.2012.815.2001                                                                                                                                                                                 8


